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A presente demanda possui origem em procedimentos investigatórios 

instaurados no âmbito do Ministério Público, destinados à apuração de danos ambientais 

decorrentes da supressão irregular de vegetação nativa pertencente ao bioma Amazônico, 

em área situada na zona rural do Município de Machadinho D  

As investigações foram conduzidas por meio de Inquéritos Civis instaurados 

com a finalidade de verificar a ocorrência de degradação ambiental, identificar os 

responsáveis pelas condutas potencialmente lesivas e reunir os elementos probatórios 

necessários à adoção das medidas judiciais cabíveis. 

Nesse contexto, foi instaurado o Inquérito Civil nº 2023.0001.003.36101, 

destinado à apuração da destruição de aproximadamente 422,98 hectares de floresta nativa 

do bioma amazônico, objeto de especial proteção ambiental, sem a devida autorização da 

autoridade ambiental competente, conduta inicialmente atribuída aos representantes da 

 
 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

pessoa jurídica Credisis-jicred  Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Vale do 

Machado, conforme consignado na Portaria  1ª PJ  MAC nº 000008. 

Posteriormente, instaurou-se o Inquérito Civil nº 2024.0001.003.41919, 

voltado à apuração da destruição de 371,99 hectares de floresta nativa integrante do bioma 

Amazônico, igualmente sem autorização do órgão ambiental competente, fato inicialmente 

atribuído aos responsáveis pela pessoa jurídica CREDISIS JICRED  Cooperativa de 

Crédito de Livre Admissão JICRED, também denominada Cooperativa de Crédito Rural 

de Ji-Paraná Ltda., conforme registrado no Auto de Infração nº 0BBKYUTQ e na Portaria 

 1ª PJ  MAC nº 000016. 

De igual modo, foi instaurado o Inquérito Civil nº 2024.0001.003.41930, com 

o objetivo de apurar a suposta destruição de 417,51 hectares de floresta nativa do bioma 

amazônico, igualmente sem autorização da autoridade ambiental competente, no imóvel 

rural identificado como Lote 07  Seringal Assunção, Parte B  P.F. Jaru Ouro Preto, 

devidamente registrado no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e localizado no Município 

de Machadinho D  1ª PJ  MAC nº 00010.

A instrução dos referidos procedimentos investigatórios foi realizada com base 

em amplo conjunto probatório, composto, entre outros elementos, por Autos de Infração 

Ambiental, Termos de Embargo, Relatórios de Fiscalização oriundos da Operação 

Controle Remoto  P4, Cartas-imagem e Relatórios Multitemporais elaborados a partir de 

dados de sensoriamento remoto (Sentinel-2, Landsat e RapidEye), bem como cartas de 

embargo e recibos de inscrição no Cadastro Ambiental Rural, documentos que 

demonstram de forma precisa a localização das áreas afetadas, a extensão do dano 

ambiental e a dinâmica temporal da supressão da vegetação nativa. 

A análise técnica e documental produzida no curso das investigações revelou 

que os fatos apurados nos três procedimentos apresentam estreita correlação fática e 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

territorial, uma vez que os desmatamentos ocorreram em lotes contíguos  

especificamente os Lotes 05, 07 e 08 do Seringal Assunção  inseridos na mesma região 

geográfica do Município de Machadinho D  

Ademais, verificou-se que as intervenções ambientais ocorreram em contexto 

temporal semelhante, compreendendo períodos situados entre os anos de 2020 e 2021 até 

30 de abril de 2023, tendo sido identificadas no âmbito da mesma ação fiscalizatória 

promovida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis    

Diante desse cenário, evidenciou-se que os fatos investigados guardam 

identidade substancial quanto ao núcleo fático, ao contexto territorial e à natureza do dano 

ambiental verificado, circunstâncias que justificaram a unificação dos referidos Inquéritos 

Civis.  

Cumpre ainda destacar que, embora os autos de infração ambiental tenham 

sido inicialmente lavrados em face da cooperativa CREDISIS JICRED, no curso das 

apurações restou demonstrado que referida pessoa jurídica havia promovido a alienação 

das áreas anteriormente à ocorrência dos fatos investigados.  

Em razão disso, o próprio IBAMA procedeu à retificação da autoria das 

infrações administrativas, passando a atribuir a responsabilidade pelos desmatamentos ao 

senhor LUIS PAULO GONÇALVES CARVALHO, bem como às interpostas MARLI 

MATOS DE OLIVEIRA e ANGELICA DE OLIVEIRA QUINTINO, que passaram a 

figurar como responsáveis nos respectivos processos administrativos ambientais. 

Tal circunstância afasta a cooperativa inicialmente autuada da condição de 

parte legítima para figurar no polo passivo da presente demanda, sem prejuízo da integral 

responsabilização dos verdadeiros autores das condutas lesivas ao meio ambiente, os quais 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

devem responder pelos danos ambientais decorrentes da supressão irregular da vegetação 

nativa. 

Assim, a partir da reunião dos elementos informativos coligidos nos 

mencionados procedimentos investigatórios, formou-se o conjunto probatório que embasa 

a presente Ação Civil Pública visando a responsabilização dos efetivos autores dos 

desmatamentos, bem como a recomposição das áreas degradadas e a adoção das medidas 

necessárias à reparação integral do dano ambiental causado ao patrimônio ecológico 

amazônico. 

 

Em vista da análise técnica dos Cadastros Ambientais Rurais  CAR, bem 

como dos relatórios de fiscalização elaborados no âmbito da Operação Controle Remoto 

 P4, constatou-se que os réus promoveram a supressão irregular e não autorizada de 

vegetação nativa integrante do bioma Amazônico em três imóveis rurais contíguos, 

circunstância que resultou na devastação de uma área total de 1.212,48 hectares de 

floresta até a data de 30 de abril de 2023 (posteriormente confirmados em 1.271,535 

hectares). 

Nesse diapasão, cumpre-me conferir especial relevo ao RELATÓRIO DE 

ATUALIZAÇÃO  CARTÓRIO 1º PJMDO  1ª PJ  MAC, documento que foi 

devidamente anexado aos autos dos três procedimentos investigatórios em referência. 

Em seu bojo, o referido relatório apresenta quadro sinóptico das áreas 

degradadas, no qual se estabelece, de forma sistematizada, a correlação existente entre os 

Inquéritos Civis nº 2023.0001.003.36101, nº 2024.0001.003.41919 e nº 

2024.0001.003.41930, evidenciando a correspondência entre os imóveis rurais afetados, a 

extensão das áreas objeto de supressão de vegetação nativa e os respectivos elementos 

identificadores constantes dos autos. Senão, vejamos: 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

 

O referido quadro demonstrativo possibilita a visualização consolidada das 

áreas degradadas apuradas nos mencionados procedimentos, permitindo a compreensão 

integrada da dimensão espacial dos danos ambientais investigados. 

Ademais, consigna-se que O relatório preliminar foi elaborado com 

fundamento na documentação encaminhada pelo IBAMA, consubstanciando-se em 

análise inicial de caráter provisório. Posteriormente, após a realização de vistoria 

técnica in loco pelo Núcleo de Análises Técnicas do Ministério Público (NAT), 

procederam-se às medições efetivas da área objeto de análise, culminando na 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

elaboração de relatório técnico definitivo, no qual foram consignadas as informações 

e os dados obtidos diretamente durante a inspeção de campo, que revelaram área 

desmatada maior do que o aferido inicialmente. 

III.I  Quadro sinóptico das áreas desmatadas 

Inquérito Civil Lote/localização CAR Área 

(ha) 

Auto de 

Infração 

Termo de 

embargo 

Coordenadas de

referência

2024.0001.003.41930 
Lote 07  Seringal 

Assunção, Parte B 

RO-1100130-7560C1F

485374327A23A7D13

0507877F 

417,51 FEJTBWFQ LEIKB116 
9º21'16,422" S / 

61º48'12,601" W

2023.0001.003.36101 
Lote 08  Seringal 

Assunção, Parte B 

RO-1100130-308934F

9AA6544FD9C45E144

44C7E1B2 

422,98 
MSLY4VW

H 
S47T4WYF 

9º21'49,2" S / 

61º47'21,0" W 

2024.0001.003.41919 
Lote 05  Seringal 

Assunção, Parte B 

RO-1100130-E254.053

C.6682.44CB.ADD6.D

D31.C40A.6E22 

371,99 
0BBKYUT

Q 
0CHOVZB8 

9º20'36,728" S / 

61º46'46,358" W

Total desmatado:  1.212,48 ha de floresta amazônica. 

Os relatórios de fiscalização elaborados no âmbito da Operação Controle 

Remoto  P4 descrevem, de forma pormenorizada, a ocorrência de extensos processos de 

supressão de vegetação nativa caracterizados pelo denominado desmatamento por corte 

raso, executado em grandes polígonos contínuos, circunstância que evidencia a completa 

remoção da cobertura florestal originária nas áreas objeto de fiscalização. 

Constatou-se, ainda, que, após a supressão da vegetação nativa, houve a 

subsequente implantação ou preparo das áreas para o desenvolvimento de atividades 

agropastoris, notadamente a formação de pastagens, circunstância que revela a conversão 

indevida de áreas originalmente cobertas por floresta em espaços destinados à exploração 

econômica de natureza agropecuária.  



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

A dinâmica em questão evidencia que o desmatamento não se limitou a uma 

intervenção pontual ou isolada, mas sim verdadeiro processo deliberado de transformação 

do uso do solo, com a finalidade de viabilizar a exploração produtiva das áreas desmatadas. 

No curso das diligências fiscalizatórias, verificou-se, ademais, a inexistência 

de qualquer ato autorizativo válido que legitimasse a supressão da vegetação nativa nas 

áreas objeto de apuração. Com efeito, não foram identificados registros de autorizações 

ambientais, planos de manejo ou licenças de desmatamento regularmente expedidas pelos 

órgãos competentes e registradas nos sistemas oficiais de controle ambiental, notadamente 

no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais  SINAFLOR e no 

Sistema Nacional do Meio Ambiente  SISNAMA.  

Em razão da constatação das irregularidades, foram lavrados termos de 

embargo administrativo pelo órgão ambiental fiscalizador, por meio dos quais se 

determinou a imediata paralisação de quaisquer atividades econômicas nas áreas afetadas, 

bem como a proibição de utilização produtiva dos imóveis até a regularização da situação 

ambiental ou a recuperação das áreas degradadas. 

Outrossim, as análises técnicas baseadas em imagens de sensoriamento remoto 

multitemporais  obtidas por meio dos satélites Sentinel-2, Landsat e RapidEye  

permitiram a reconstrução da dinâmica temporal da supressão da cobertura florestal nas 

áreas investigadas.  

O conteúdo das imagens demonstra, de forma inequívoca, a progressiva 

transição de áreas originalmente cobertas por floresta para superfícies abertas, processo 

que se desenvolveu ao longo do período compreendido entre os exercícios de 2020 e 2021 

até a data de 30 de abril de 2023, marco temporal adotado como referência para a 

consolidação do desmatamento identificado. 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

Nessa esteira intelectiva, o conjunto probatório constituído pelos relatórios de 

fiscalização, pelos autos administrativos lavrados pelo órgão ambiental e pelas análises 

multitemporais de imagens de satélite revela não apenas a ocorrência da supressão 

irregular da vegetação nativa, mas também a extensão das áreas degradadas e a cronologia 

do processo de desmatamento, fornecendo base segura para a caracterização do dano 

ambiental e para a responsabilização dos agentes envolvidos. 

 

Os elementos de informação angariados evidenciam a ocorrência de 

significativa supressão de vegetação nativa integrante do bioma Amazônico, atingindo 

uma área total de 1.271,535 hectares de floresta nativa. 

Os três procedimentos utilizados como supedâneo ao presente ajuizamento 

foram, à época da instrução, submetidos ao Núcleo de Análises Técnicas do Ministério 

Público do Estado de Rondônia que, a seu turno, promoveu criteriosa análise das 

particularidades inerentes ao caso concreto, com especial atenção às especificidades das 

áreas afetadas, à dinâmica da supressão da vegetação nativa e à dimensão dos danos 

ambientais verificados, vindo aferir que as áreas eram um pouco maiores do que o 

constatado anteriormente.  

Assim, por razões de ordem metodológica e visando à adequada 

sistematização da exposição, passa-se a apresentar, de forma escalonada, as conclusões 

consignadas nos pareceres técnicos elaborados no âmbito de cada um dos respectivos 

procedimentos: 

No Inquérito Civil nº 2023.0001.003.36101 (Lote 08) - PARECER-

TÉCNICO-NAT01444 (248697801): O parecer concluiu que o imóvel possui área total 

de 437,372 hectares, apresentando apenas 17,925 hectares de vegetação nativa ou em 

regeneração, o que evidencia passivo ambiental de 331,9726 hectares relativo ao déficit 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

de Reserva Legal e Área de Preservação Permanente. Constatou-se, ainda, a ocorrência de 

435,919 hectares de desmatamento, praticado nos anos de 2021 e 2022, estimando-se o 

dano ambiental em R$ 25.971.561,50. Vejamos: 

 

Por sua vez, o Inquérito Civil nº 2024.0001.003.41919 (Lote 05) - 

PARECER-TÉCNICO-NAT01457 (249101102): Segundo a análise técnica, o imóvel 

possui área total de 438,564 hectares, remanescendo apenas 27,180 hectares de vegetação 

nativa ou em regeneração, circunstância que resultou na identificação de passivo ambiental 

correspondente a 320,0120 hectares de déficit de Reserva Legal e APP. O parecer registrou 

desmatamento de 407,708 hectares, ocorrido entre 2021 e 2022, estimando os danos 

ambientais em R$ 24.290.872,00. Vejamos: 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

 

A seu turno, o Inquérito Civil nº 2024.0001.003.41930 (Lote 07)  

PARECER ASSINADO_921.2024.NAT.CAOP.MPRO - 1ª PJ - MAC 000239 

(329733344): A conclusão técnica apontou que o imóvel, com área total de 443,055 

hectares, conserva apenas 15,147 hectares de vegetação nativa ou em regeneração, 

apresentando passivo ambiental de 339,297 hectares referente ao déficit de Reserva Legal 

e APP. Além disso, foi contabilizada a supressão de 427,908 hectares de vegetação nativa 

no ano de 2021, sendo o dano ambiental estimado em R$ 25.494.275,10. Vejamos: 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

 

Diante de tais elementos informativos, constata-se que a degradação ambiental 

verificada ocasionou prejuízos de elevada magnitude, cujos impactos econômicos e 

ecológicos atingem montante expressivo, da ordem de milhões de reais, em detrimento do 

patrimônio ambiental. 

A degradação verificada não se limita aos efeitos diretos da remoção da 

cobertura vegetal, mas projeta impactos ambientais de natureza complexa e difusa, cujas 

consequências extrapolam os limites físicos dos imóveis nos quais se verificou a 

intervenção irregular.  

Nesse contexto, a adequada quantificação e reparação do dano ambiental exige 

abordagem metodológica compatível com a complexidade dos impactos verificados.  

As Diretrizes do Conselho Nacional do Ministério Público para a valoração de 

danos ambientais, bem como o Guia elaborado conjuntamente pela Associação Brasileira 

dos Membros do Ministério Público de Meio Ambiente  ABRAMPA e pelo CNMP, 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

orientam que a reparação ambiental deve considerar, de forma cumulativa e integrada, as 

diversas dimensões do dano decorrente da degradação ecológica. 

Assim, impõe-se reconhecer, em primeiro plano, o denominado dano 

principal, correspondente à perda da cobertura florestal e à consequente supressão da 

biodiversidade associada ao ecossistema afetado. A retirada da vegetação nativa implica 

não apenas a eliminação da estrutura vegetal propriamente dita, mas também a destruição 

de habitats naturais, a redução da diversidade biológica e a interrupção de processos 

ecológicos essenciais à manutenção da integridade ambiental do bioma amazônico. 

Além disso, deve-se considerar o chamado dano interino, caracterizado pela 

perda temporária dos serviços ecossistêmicos prestados pela área degradada no período 

compreendido entre a ocorrência da supressão da vegetação e a eventual recomposição 

ambiental. Durante esse intervalo temporal, o ambiente deixa de desempenhar funções 

ecológicas fundamentais  tais como regulação climática, proteção do solo, manutenção 

do regime hídrico e suporte à biodiversidade  gerando prejuízos ambientais que se 

acumulam ao longo do tempo. 

Ainda que sejam implementadas medidas de restauração ecológica, a literatura 

técnico-científica e a prática institucional demonstram que a recomposição ambiental nem 

sempre é capaz de restabelecer integralmente as condições originais do ecossistema 

degradado. Em razão disso, reconhece-se também a existência do denominado dano 

residual, correspondente à parcela de prejuízo ambiental que subsiste mesmo após a 

execução das medidas de recuperação, em virtude da impossibilidade de recomposição 

plena das características ecológicas anteriormente existentes. 

Paralelamente aos danos ecológicos estritamente considerados, a degradação 

ambiental em questão também enseja a configuração de dano moral coletivo ambiental, 

modalidade proveniente da violação a valores fundamentais compartilhados pela 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

coletividade, notadamente o direito difuso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. 

Diante desse cenário, a valoração econômica do dano ambiental deve observar 

metodologia técnica compatível com os parâmetros adotados pelos órgãos especializados 

do Ministério Público, em especial aqueles desenvolvidos no âmbito do Grupo de Atuação 

Especial do Meio Ambiente  GAEMA do Ministério Público do Estado de Rondônia. 

A referida metodologia contempla critérios como o custo de reposição da 

cobertura vegetal suprimida, a equivalência ecológica entre áreas degradadas e áreas 

restauradas, bem como os custos necessários à implementação das medidas de restauração 

ambiental. 

Os valores estimados nos pareceres técnicos do NAT são adotados como 

parâmetro mínimo de valoração do dano material ambiental principal, por se tratar de 

conclusões resultantes de vistoria técnica in loco e de aferição mais precisa das áreas 

efetivamente degradadas, prevalecendo, para fins de quantificação indenizatória e de 

valoração do dano climático, sobre os dados preliminares inicialmente extraídos da 

documentação administrativa e do sensoriamento remoto utilizado pelo IBAMA.  

Sem prejuízo disso, as parcelas autônomas relativas ao dano interino, ao dano 

residual, ao dano moral coletivo ambiental e ao dano climático poderão ser apuradas de 

forma específica no curso da instrução, naquilo em que não se encontrem já absorvidas 

pela metodologia técnica adotada, evitando-se sobreposição indevida entre as rubricas 

indenizatórias e assegurando-se a reparação integral do dano ambiental e evitando bis in 

idem. 

Nesse prisma, com base nas informações supramencionadas, busca-se 

assegurar que a responsabilização dos agentes causadores do dano se dê em consonância 



 

 

 

  
 

 
 

 

 

 

com o princípio da reparação integral, que rege o regime jurídico da responsabilidade civil 

ambiental. 
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